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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SUBMISSÃO À REGRA PREVISTA NO 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. ALEGADA VIOLAÇÃO AO ARTIGO 1.021, § 3º, 
DO CPC. DECISÃO FUNDAMENTADA. EXECUÇÃO FISCAL. ALEGADA 
COMPROVAÇÃO DE TRÂNSITO EM JULGADO E NULIDADE DA CDA. QUESTÕES 
ATRELADAS AO REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ.
1. "A norma do art. 1.021, § 3º, do CPC/2015 não pode ser interpretada no sentido de se exigir 
que o julgador tenha de refazer o texto da decisão agravada com os mesmos fundamentos, mas 
outras palavras, mesmo não havendo nenhum fundamento novo trazido pela agravante na peça 
recursal" (EDcl no AgRg nos EREsp 1.483.155/BA, Rel. Min. Og Fernandes, Corte Especial, 
DJe 03.08.2016).
2. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso especial (Súmula 7/STJ).
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.
 
Brasília, 30 de agosto de 2021.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo interno (fls. 545/562) apresentado contra decisão monocrática 

sintetizada na seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SUBMISSÃO 
À REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 03/STJ. 
ALEGADA VIOLAÇÃO AO ARTIGO 1.021, § 3º, DO CPC. DECISÃO 
FUNDAMENTADA. EXECUÇÃO FISCAL. ALEGADA COMPROVAÇÃO 
DE TRÂNSITO EM JULGADO E NULIDADE DA CDA. QUESTÕES 
ATRELADAS AO REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. ÓBICE DA 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA CONHECER 
PARCIALMENTE DO RECURSO ESPECIAL E, NESSA PARTE, 
NEGAR-LHE PROVIMENTO.

A agravante alega, em síntese, que ficou claramente demonstrada a violação ao art. 

1.021, § 3º, do CPC/2015, porquanto "o acórdão regional, a despeito dos novos argumentos 

apresentados nas razões recursais do excipiente, limitou-se a reproduzir os fundamentos da 

decisão agravada"; bem como "não há que se falar em incidência da Súmula nº 07 do STJ no 

caso em tela, haja vista que as matérias objeto do recurso não comportam reexame de fatos e 

provas".

Requer que seja provido o recurso.

A agravada pleiteia a manutenção da decisão agravada. 

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SUBMISSÃO À 
REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. 
ALEGADA VIOLAÇÃO AO ARTIGO 1.021, § 3º, DO CPC. DECISÃO 
FUNDAMENTADA. EXECUÇÃO FISCAL. ALEGADA COMPROVAÇÃO 
DE TRÂNSITO EM JULGADO E NULIDADE DA CDA. QUESTÕES 
ATRELADAS AO REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. ÓBICE DA 
SÚMULA 7/STJ.
1. "A norma do art. 1.021, § 3º, do CPC/2015 não pode ser interpretada no 
sentido de se exigir que o julgador tenha de refazer o texto da decisão agravada 
com os mesmos fundamentos, mas outras palavras, mesmo não havendo nenhum 
fundamento novo trazido pela agravante na peça recursal" (EDcl no AgRg nos 
EREsp 1.483.155/BA, Rel. Min. Og Fernandes, Corte Especial, DJe 03.08.2016).
2. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso especial (Súmula 
7/STJ).
3. Agravo interno não provido.

 

  

  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Inicialmente, cumpre esclarecer que o presente recurso submete-se à regra prevista no 

Enunciado Administrativo nº 3/STJ, in verbis: "Aos recursos interpostos com fundamento no 

CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 

requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC".

Em que pese o arrazoado, observa-se que a parte agravante não trouxe argumentos 

novos capazes de infirmar os fundamentos que embasaram a decisão agravada, o que faz 

subsistir o entendimento nela externado. 

Primeiramente no que se refere ao argumento de que a instância a quo “simplesmente 

reproduziu os fundamentos da decisão agravada, o que é vedado pelo ordenamento jurídico 

pátrio, nos termos do art. 1.021, §3º, do Código de Processo Civil”; analisando o acórdão 

recorrido, constata-se que o dispositivo não foi violado, porquanto “a norma do art. 1.021, § 3º, 

do CPC/2015 não pode ser interpretada no sentido de se exigir que o julgador tenha de refazer 
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o texto da decisão agravada com os mesmos fundamentos, mas outras palavras, mesmo não 

havendo nenhum fundamento novo trazido pela agravante na peça recursal” (EDcl no AgRg 

nos EREsp 1.483.155/BA, Rel. Min. Og Fernandes, Corte Especial, DJe 03.08.2016).

No que tange ao mérito (discussão acerca da demonstração da coisa julgada por meio 

de exceção de pré-executividade), o Tribunal de origem entendeu que:

Na presente execução, contudo, não restou demonstrado, de modo irrefutável, que 
a execução fiscal envolve a mesma economia que foi discutida no anterior 
processo, sobretudo porque a agravada informou que há três inscrições no mesmo 
imóvel: casa 01, inscrição n.º 60824; casa 02, inscrição n.º 58248; e casa 03, 
inscrição n.º 60825.
Assim, saber, se de fato, há um único hidrômetro ou se há três (porque três são as 
inscrições) é matéria que demanda dilação probatória, descabida na via eleita.

Consoante a jurisprudência do STJ, "se a Corte de origem entende que a pretensão da 

parte extravasaria o âmbito de cognição possível em exceção de pré-executividade, a revisão 

desse posicionamento esbarra no óbice da Súmula 7/STJ" (AgInt no REsp 1.717.415/PE, Rel. 

Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 28.2.2019).

A corroborar com esse entendimento, destacam-se:

AGRAVO INTERNO. PROCESSUAL CIVIL. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO 
OU OBSCURIDADE. INEXISTÊNCIA. REEXAME DE PROVAS, EM SEDE 
DE RECURSO ESPECIAL. INVIABILIDADE.
1. Não há falar em omissão, pois o Tribunal de origem dirimiu as questões 
pertinentes ao litígio, não cabendo confundir omissão com entendimento diverso 
do perfilhado pela parte.
2. A conclusão do Tribunal de origem acerca de ter havido homologação de laudo 
pericial, preclusão consumativa e desnecessidade de produção de nova prova 
pericial, decorreu do exame dos elementos constantes nos autos, de modo que não 
pode ser revista em sede de recurso especial, em face do óbice da Súmula 7/STJ.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt na TutPrv no REsp 1536408/RJ, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 21/11/2017, DJe 24/11/2017)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
SUBMISSÃO À REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
03/STJ. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA DE IMÓVEL. 
AVALIAÇÃO REALIZADA POR OFICIAL DE JUSTIÇA. IMPUGNAÇÃO. 
DISCUSSÃO SOBRE A NECESSIDADE DE NOMEAÇÃO DE AVALIADOR 
OFICIAL. ACÓRDÃO RECORRIDO FULCRADO NAS PECULIARIDADES 
DO CASO CONCRETO. REEXAME DE PROVA. ÓBICE DA SÚMULA 
7/STJ.
1. É certo que a orientação das Turmas que integram a Primeira Seção/STJ 
pacificou-se no sentido de que o art. 13, § 1º, da Lei 6.830/80 deve ser aplicado, 
ainda que a avaliação tenha sido efetuada por oficial de justiça, ou seja, 
"impugnada a avaliação, pelo executado, ou pela Fazenda Pública, antes de 
publicado o leilão, o juiz, ouvida a outra parte, nomeará avaliador oficial para 
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proceder a nova avaliação", conforme dispõe o preceito legal referido.
2. No entanto, em caso análogo, a Segunda Turma/STJ mitigou a regra prevista no 
art. 13, § 1º, da Lei 6.830/80, aplicando o óbice da Súmula 7/STJ, na hipótese em 
que o Tribunal de origem afirmou inexistir situação concreta apta a invalidar a 
avaliação realizada pelo oficial de justiça avaliador (REsp 1259854/RS, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 
23/08/2011, DJe 01/09/2011).
3. No presente caso, considerando que o Tribunal afirmou que, "neste momento, 
deve ser prestigiada a presunção de legitimidade do laudo produzido pela auxiliar 
do juízo, não havendo elementos mínimos a autorizar, por ora, nova avaliação do 
imóvel", é imperioso concluir que a análise da alegada afronta ao art. 13, § 1º, da 
Lei 6.830 encontra óbice na Súmula 7/STJ.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1524901/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 22/11/2016, DJe 30/11/2016)

Por fim, acerca da tese de nulidade da CDA, a instância de origem decidiu que: “No 

caso, a CDA que embasa a execução fiscal preenche todos os requisitos legais”. 

A jurisprudência deste Egrégio Tribunal firmou o entendimento no sentido de que a 

aferição da presença dos requisitos essenciais à validade da CDA demanda reexame do 

conjunto fático-probatório, o que esbarra, inequivocamente, no óbice da Súmula 7/STJ: "A 

pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial".

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA (CDA). REQUISITOS 
FORMAIS DE VALIDADE. ART. 2º, § 5º, DA LEI 6.830/80 (LEF). 
REEXAME NA VIA ESPECIAL. INVIABILIDADE. VERBETE SUMULAR 
7/STJ. INCIDÊNCIA. PRECEDENTE DA PRIMEIRA SEÇÃO. AGRAVO 
NÃO PROVIDO.
1. "O entendimento desta Corte Superior é no sentido de que o exame acerca do 
preenchimento in concreto dos requisitos essenciais de validade de CDA é 
providência que demanda o revolvimento do conteúdo fático-probatório dos autos, 
o que é inviável no âmbito do recurso especial. Nesse sentido: REsp 
1.345.021/CE, Rel. Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, julgado em 
27/02/2013, DJe 02/08/2013)" (AgRg no AREsp 323.134/SP, Primeira Turma, Rel. 
Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 3/9/13).
2. Agravo regimental não provido.
(STJ, AgRg no AREsp 337.432/MG, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES 
LIMA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 30/10/2013).

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. JUNTADA AOS AUTOS DE CÓPIA 
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. PROVIDÊNCIA SUJEITA AO 
JUÍZO DE CONVENIÊNCIA DO MAGISTRADO. AFERIÇÃO DOS 
REQUISITOS DE VALIDADE DA CDA. SÚMULA 7/STJ.
1. "A juntada do processo administrativo fiscal na execução fiscal é determinada 
segundo juízo de conveniência do magistrado, quando reputado imprescindível à 
alegação da parte executada. A disponibilidade do processo administrativo na 
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repartição fiscal impede a alegação de cerceamento de defesa." (REsp 
1.180.299/MG, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 8/4/10) 2. A 
alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, a respeito da 
regularidade da CDA que fundamenta o processo de execução fiscal, tal como 
colocada a questão nas razões recursais, demandaria, necessariamente, novo 
exame do acervo fático-probatório constante dos autos, providência vedada em 
sede de recurso especial, a teor do óbice previsto na Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental a que se nega provimento (STJ, AgRg no AREsp 
318.585/PE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
04/02/2014).

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC. REQUISITOS DE VALIDADE DA CDA. NULIDADE. 
REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. EXTINÇÃO DO PROCESSO. ABANDONO DE CAUSA. 
ART. 267, III, DO CPC. INTIMAÇÃO PESSOAL DA PARTE. 
NECESSIDADE.
1. Não há violação do art. 535 do CPC quando a prestação jurisdicional é dada na 
medida da pretensão deduzida, com enfrentamento e resolução das questões 
abordadas no recurso.
2. Nos termos da jurisprudência do STJ, a aferição dos requisitos essenciais à 
validade da Certidão de Dívida Ativa conduz necessariamente ao reexame do 
conjunto fático-probatório do autos, medida inexequível na via da instância 
especial. Incidência da Súmula 7/STJ.
3. O abandono da causa pelo autor pressupõe a demonstração do ânimo de 
abandonar o processo, comprovado quando, intimado pessoalmente, não se 
manifestar quanto ao interesse em prosseguir no feito, circunstância que não 
ocorreu no caso dos autos.
4. Agravo regimental improvido (STJ, AgRg no REsp 1387858/RS, Rel.
Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 18/09/2013).

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. NULIDADE DA CDA. REEXAME DE 
MATÉRIA DE FATO E DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. PRINCÍPIO DA 
LEGALIDADE TRIBUTÁRIA. INCIDÊNCIA DE MULTA. ART. 97 DO 
CTN. MATÉRIA DE CUNHO CONSTITUCIONAL E LOCAL. 
INVIABILIDADE DE APRECIAÇÃO NESTA VIA RECURSAL.
1. A aferição dos requisitos essenciais à validade da CDA demanda reexame do 
conjunto fático-probatório, o que esbarra, inequivocamente, no óbice da Súmula 
7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial".
2. O Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de que não cabe Recurso 
Especial fundado em violação a dispositivo infraconstitucional que repete preceito 
constitucional. No caso, o art. 97 do CTN é reprodução do princípio da 
legalidade, expresso no art. 150, I, da Constituição Federal.
3. Por outro lado, a análise de violação do princípio da legalidade tributária, de 
modo a verificar se o Decreto Municipal 27.335/1988 teria transbordado os limites 
legais previstos na Lei Municipal 7.513/1970, também pressupõe análise de 
direito local, incabível em Recurso Especial (Súmula 280/STF).
4. Agravo Regimental não provido.
(STJ, AgRg no AREsp 341.862/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 12/09/2013).

Assim, não merece reparo a decisão agravada. 
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Diante do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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SEGUNDA TURMA
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Sessão Virtual de 24/08/2021 a 30/08/2021

Relator do AgInt nos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BIATO VICENTE DA SILVA
ADVOGADO : EDI BRAGA FROHLICH - RS026057
AGRAVADO : SERVICO MUNICIPAL DE AGUA E ESGOTOS-SEMAE
ADVOGADO : EDUARDO MATTE DE CAMPOS - RS062577

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - DÍVIDA 
ATIVA NÃO-TRIBUTÁRIA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BIATO VICENTE DA SILVA
ADVOGADO : EDI BRAGA FROHLICH - RS026057
AGRAVADO : SERVICO MUNICIPAL DE AGUA E ESGOTOS-SEMAE
ADVOGADO : EDUARDO MATTE DE CAMPOS - RS062577

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.

 

Brasília, 31 de agosto de 2021
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